
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 143/2025

(Processo Administrativo nº 8.290/2025)

ID CidadES/TCE-ES:  2025.027E0500004.09.0051

               A Prefeitura Municipal de Guaçuí, por meio da Superintendência de Compras, torna público que, devido 
a um lapso no que tange ao tempo de publicação, abre novo prazo para recebimento de proposta objetivando a 
AQUISIÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  DESIGNER  GRAFICO,  de  acordo  com  as  especificações  mínimas  e  as 
condições descritas no anexo I, via Dispensa de Licitação prevista no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021 e, tem interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados que se enquadrem no 
ramo de atividade do objeto pretendido, nos termos do art. 75, §3º, da Lei nº. 14.133, de 2021. 

Os interessados poderão entregar suas propostas, conforme modelo do anexo II, na Prefeitura Municipal 
de Guaçuí – Praça João Acacinho, 01, centro, Guaçuí-ES, das  08h até as 16h do dia 08/10/2025 até o dia 
10/10/2025, com identificação na parte externa do envelope, incluindo: Nome da empresa; CNPJ e o Número da 
DISPENSA FÍSICA à qual a empresa deseja concorrer e ser direcionados ao Setor de Compras ou podem ser  
encaminhados por e-mail para supcompras.secgestao.guacui@gmail.com, devendo conter a devida identificação 
e regras, constante neste aviso. 

Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Setor de Compras, no horário de 08h as 11h e das  
13h às 17h, de segunda a sexta-feira, na sede da Prefeitura Municipal de Guaçuí – Praça João Acacinho, 01, 
centro, Guaçuí-ES, ou via e-mail: supcompras.secgestao.guacui@gmail.com. 

A entrega  e  chegada das  propostas  até  o  Setor  de  Compras  é  de  RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA do 
licitante, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
setor de compra ou à PMG responsabilidade por eventuais danos decorrentes da não chegada da proposta,  
ainda que por terceiros. 

Caberá ao licitante acompanhar a divulgação do vencedor no site eletrônico do PNCP, bem como a publicação 
de cada DISPENSA FÍSICA no Site Oficial do Município de Guaçuí. 

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e entrega dos envelopes no protocolo.

Guaçuí-ES, 07 de outubro de 2025

ANEXOS 
ANEXO I – Especificações Mínimas do Objeto
ANEXO II – Condições de Entrega e Pagamento 
ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial; 
ANEXO  IV  – Modelo  de  declaração  de  cumprimento  dos  requisitos  de  habilitação  e  inexistência  de  fatos 
impeditivos;  
ANEXO V – Declaração que não emprega menores (Anexo V)
ANEXO VI – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;  
ANEXO VII – Termo de Referência.

Brunno Ridolfi Ferreira
Superintende de Compras

Matrícula: 905128

mailto:supcompras.secgestao.guacui@gmail.com
file:///C:/Users/User/Downloads/supcompras.secgestao.guacui@gmail.com


ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO OBJETO

Item Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Total
01 Produção de arte para peças de 

papelaria institucional (bloco de 
anotações)

08 R$ 278,00 R$ 2.224,00

02 Produção de arte para crachá 
institucional 

09 R$278,00 R$ 2.502,00

03 Produção de arte pasta de simples 09 R$ 369,00 R$ 3.321,00
04 Desing de peças para pdv agenda 

personalizada (projeto gráfico)
03 R$ 1995,00 R$ 5.985,00

05 Desing de peças para pdv caderno 
projeto gráfico e diagramação

05 R$ 2495,00 R$ 12.475,00

06 Desing de peças para pdv folder 
projeto gráfico e diagramação

05 R$1745,00 R$ 8.725,00

07 Desing de troféu 03 R$ 1648,00 R$ 4.944,00
08 Layout + arte final de banner 06 R$2695,00 R$ 16.170,00
09 Criação de capa (layout e 

finalização) – capa para 
publicação única 

05 R$ 1095,00 R$ 5.475,00

Guaçuí-ES, 07 de outubro de 2025.

Brunno Ridolfi Ferreira
Superintende de Compras

Matrícula: 905128

ANEXO II 

CONDIÇÕES DE ENTREGA E PAGAMENTO

LOCAL DA ENTREGA Almoxarifado Central, com sede na Rodovia BR 482, SN, “Complexo 
Municipal João de Deus Soroldoni” nesta cidade, CEP 29560-000. 

PRAZO PARA ENTREGA 15 dias úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento.

PRAZO DE LIQUIDAÇÃO Até 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou do 
instrumento de cobrança, equivalente pela Administração.

PRAZO DE PAGAMENTO Até 30 (trinta) dias úteis,  contados da finalização da liquidação da 
despesa.

FORMA DE 
PAGAMENTO

O  pagamento  será  realizado  por  meio  de  ordem  bancária  ou 
transferência  eletrônica,  para  crédito  em  banco,  agência  e  conta 
corrente,  indicados  pelo  contratado,  cheque  nominal  ou  cartão 
eletrônico.

DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará a 
existência de sanção que a impeça de contratar, mediante a consulta 
a  cadastros informativos  oficiais,  em nome da empresa licitante  e 
também de seu sócio majoritário.
Do fornecedor vencedor do melhor preço será exigido:
Habilitação Jurídica:
• Cópia  do  estatuto  e,  quando  houver,  de  suas  alterações, 
registrado em cartório de registro civil de pessoa jurídica;
• Cópia  do  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  (CPF)  do 
representante legal, inscrição em órgão profissional, carteira nacional 
de habilitação (CNH) ou qualquer outro documento de identificação 



do representante legal aceito em território nacional que contenha o 
número de inscrição do CPF.

Habilitação fiscal, social e trabalhista:
• Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ);
• CND Federal;
• CND Estadual;
• CND Municipal;
• CNDT;
• Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS);
•  Declaração  de  Atendimento  de  Exigências  Habilitatórias  e  de 
Inexistência de Fatos Impeditivos Para Habilitação (Anexo (IV);
•  Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de menor aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição (Anexo V);

Qualificação Econômico-Financeira:
• Certidão negativa de falência  expedida pelo  distribuidor  da 
sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
•       Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
(Anexo VI);

OBS: TODA DOCUMENTAÇÃO ESTÁ PREVISTA NO TERMO DE 
REFERÊNCIA



ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
RAZÃO SOCIAL

NOME FANTASIA

CNPJ

ENDEREÇO CIDADE CEP

E-MAIL TELEFONE

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL
NOME COMPLETO

CPF

RG

PROPOSTA
ITEM DESCRIÇÃ

O
MARCA UND. QNTD. VALOR TOTAL

a) Declaro que nos preços propostos,  encontra-se incluídos todos os tributos,  encargos sociais,  frete até  o  
destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair  sobre o fornecimento do objeto da presente 
licitação e que estou de acordo com todas as normas deste aviso e seus anexos.
 b) O prazo de garantia dos produtos é de ______________.

VALOR TOTAL POR EXTENSO: 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

DATA DA PROPOSTA: _____/_____/________.

____________________________________

NOME DA EMPRESA,
ASSINATURA REPRESENTANTE LEGAL,

CARIMBO COM O Nº DO CNPJ.



ANEXO IV

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE 
FATOS IMPEDITIVOS

À Prefeitura Municipal de Guaçuí 
Superintendência de Compras
Aviso de Dispensa de Licitação nº XXX/2025

ATENDIMENTO DE EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS PARA 
HABILITAÇÃO

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável (is) legal (is) pela Empresa _______________________, 

inscrita no CNPJ sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas da lei, que satisfaz plenamente todas  

as exigências habilitatórias previstas no Aviso de Dispensa, em obediência ao disposto no inciso I do art. 63º da 

Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, bem como inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, estando ciente  

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data.

____________________________________
NOME DA EMPRESA,

ASSINATURA REPRESENTANTE LEGAL,
CARIMBO COM O Nº DO CNPJ.



ANEXO V

MODELO DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES

À Prefeitura Municipal de Guaçuí 
Superintendência de Compras
Aviso de Dispensa de Licitação nº XXX/2025

DECLARAÇÃO
(modelo conforme Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002)

A  empresa  ____________________________________________,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº 

_____________________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o(a)  Sr.(ª) 

______________________________________,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº 

_____________________  e  do  CPF nº  _________________,  declara  que  não  mantém em seu  quadro  de 

pessoal trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho, ou em serviços perigosos  

ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal  de 1988, que a empresa não possui  menores de dezoito anos,  salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (_____). (marcar com um “x” o 

espaço acima, em caso afirmativo).

Local e Data.

____________________________________
NOME DA EMPRESA,

ASSINATURA REPRESENTANTE LEGAL,
CARIMBO COM O Nº DO CNPJ.



ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À Prefeitura Municipal de Guaçuí 
Superintendência de Compras
Aviso de Dispensa de Licitação nº XXX/2025

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa ____________________________,  inscrita  no CNPJ sob o nº  _______________________,  com 

sede  na  rua/avenida  ________________________,  nº  ______,  Bairro  _______________  na  cidade 

______________________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o  (a)  Sr.  (a) 

__________________________, portador (a) da Célula de Identidade RG nº _____, SSP/______ e inscrito no 

CPF sob o nº ________________, DECLARA que se enquadra nas condições de MICROEMPRESA (ME) ou 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), constituídas na forma de Lei Complementar nº 123/2006. Declara 

ainda  que  não  existe  qualquer  impedimento  entre  os  previstos  nos  incisos  do  §  4º  do  artigo  3º  da  Lei  

Complementar nº 123/2006.  

Local e Data.

____________________________________
NOME DA EMPRESA,

ASSINATURA REPRESENTANTE LEGAL,
CARIMBO COM O Nº DO CNPJ.



TERMO DE REFERÊNCIA

01 - OBJETO

Constitui  objeto desta solicitação,  a  contratação de empresa para a prestação de serviços de 
designer gráfico para atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação do Município de 
Guaçuí-ES.

02 - JUSTIFICATIVA

A Secretaria  Municipal  de  Educação  tem  como  missão  promover  uma  educação  pública  de 
qualidade, inclusiva e acessível a todos os cidadãos. Para alcançar esse objetivo, é essencial  
investir  em  estratégias  de  comunicação  visual  que  fortaleçam  o  vínculo  entre  a  gestão 
educacional, os profissionais da educação, os estudantes e a comunidade em geral.

A  contratação  de  serviços  de  designer  gráfico  se  faz  necessária  para  atender  à  crescente 
demanda por materiais institucionais e pedagógicos que exigem qualidade estética, clareza na 
informação e padronização visual. Esses materiais incluem:

 Campanhas  educativas  e  informativas  (como  matrícula,  prevenção  à  evasão,  saúde 
escolar, etc.)

 Identidade visual de projetos e programas educacionais
 Materiais didáticos e paradidáticos (cartilhas, apostilas, folders)
 Comunicação  interna  e  externa  (sinalização  de  escolas,  comunicados  oficiais,  redes 

sociais)
 Eventos institucionais e pedagógicos (seminários, feiras, formações)

A ausência de um profissional especializado compromete a efetividade da comunicação, podendo 
gerar materiais  com baixa qualidade visual,  inconsistência na identidade institucional  e menor 
engajamento  da  comunidade  escolar.  Portanto,  a  contratação visa  garantir  que  as  ações  da 
Secretaria sejam amplamente divulgadas com profissionalismo, acessibilidade e impacto positivo.

03 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A contratação será feita por dispensa de licitação, com base no art. 75, II, da Lei 14133/21: Art. 75 É  
dispensável a licitação: 

(...) 

II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras. 

(...)

O Decreto nº 12.343/24 publicado no Diário Oficial da União atualizou os valores estabelecidos na  
Lei 14.133/2021.  A partir de 1º de janeiro de 2025 as contratações diretas em razão de pequeno 
valor  (art.  75,  Inciso  I  e  II  da  NLLC),  passam  a  ter  os  seguintes  valores  respectivamente  R$ 



125.451,15 (cento e vinte e cinco mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze centavos) e R$ 
62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos). 

04 - EXCLUSIVIDADE DA LICITAÇÃO PARA ME/EPP e EQUIPARADAS

A LC nº 147/2014 que alterou a LC nº 123/2006, dentre outros objetivos, ampliou a participação das 
microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas.

O caput do art. 47 passou a vigorar com a seguinte redação:

Art.  47. Nas  contratações  públicas  da administração  direta  e 
indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, 
deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção 
do  desenvolvimento  econômico  e  social  no  âmbito  municipal  e 
regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo 
à inovação tecnológica. (Grifamos).

A  nova  redação  do  art.  47,  além  de  ampliar  o  rol  de  entidades  que  concederão  tratamento  
diferenciado  às  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  também  substituiu  a 
expressão poderá,  que  transmitia  a  impressão  de  faculdade,  por deverá, para  que  não  haja 
questionamento acerca da obrigatoriedade de observância.

Já o art. 48, caput e inciso I, da LC nº 123/2006 prevê:

Art.  48  Para  o  cumprimento  do  disposto  no  art.  47  desta  Lei 
Complementar, a administração pública:

I  –  deverá  realizar  processo  licitatório  destinado  exclusivamente  à 
participação de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  nos 
itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais); (Grifamos).

(...)

III  -  deverá  estabelecer,  em  certames  para  aquisição  de  bens  de 
natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto 
para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014).

Sendo assim, está dando efetividade ao mandamento legal, tendo em vista que o preço médio de 
cada item, conforme Anexo I deste Termo de Referência, do objeto a ser licitado está abaixo do  
limite determinado em Lei. 

05. FORMA DE CONTRATAÇÃO

SERÁ ADOTADA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/SERVIÇO 
A contratação se dará na forma de CONTRATO, vez que, a demanda é com previsibilidade para 
12 (doze) meses.



Com base no Art. 95 que diz:
O  instrumento  de  contrato  é  obrigatório,  salvo  nas  
seguintes  hipóteses,  em  que  a  Administração  poderá  
substituí-lo  por  outro  instrumento  hábil,  como  carta-
contrato,  nota de empenho de despesa, autorização de  
compra ou ordem de execução de serviço:
I – Dispensa de licitação em razão de valor;
II  – Compras com entrega imediata e integral dos bens  
adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras,  
inclusive  quanto  a  assistência  técnica,  
independentemente de seu valor.

E ainda, no artigo 105 da Lei Federal 14.133/2021:

Art.  105. A duração dos contratos regidos por esta Lei  
será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no  
momento da contratação e a cada exercício financeiro, a  
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a  
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um)  
exercício financeiro.

Parágrafo  único.  Não  serão  objeto  de  cancelamento  
automático os restos a pagar vinculados a contratos de  
duração plurianual, senão depois de encerrada a vigência  
destes, nem os vinculados a contratos rescindidos, nos  
casos dos §§ 8º e 9º do art. 90 desta Lei.      (Incluído pela 
Lei nº 14.770, de 2023)

6 - ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 
Descrição do serviço:

A contratada deverá executar os seguintes serviços, conforme demanda da Secretaria Municipal 
de Educação:

• Criação de identidade visual e artes para campanhas institucionais e educativas, incluindo das 
escolas;

• Diagramação de relatórios, cartilhas, revistas e informativos;

• Desenvolvimento de banners, outdoors, folders, panfletos e cartazes;

• Produção de artes para redes sociais, sites institucionais e mídias digitais;

• Adequação e adaptação de peças existentes para diferentes formatos;

• Entrega dos arquivos em formatos editáveis e prontos para impressão ou publicação digital;

• Atendimento de demandas emergenciais mediante solicitação formal.

7 – HABILITAÇÃO 



EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
Previamente  à  celebração  do  Contrato/Registro  de  Preços  ou  outro  instrumento  hábil  que  o 
substitua, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, 
especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros  
informativos oficiais, tais como:
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral  
da União;
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992, que prevê, dentre a 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.
Caso  conste  na  consulta  de  situação  do  fornecedor  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,  linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
O  fornecedor  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual  negativa  de 
contratação.
Constatada a existência de sanção, o fornecedor não poderá ser contratado, por falta de condição 
de participação.
Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por 
meio da comprovação dos requisitos abaixo.
Não serão  aceitos  documentos  de  habilitação com indicação de  CNPJ/CPF diferentes,  salvo 
aqueles legalmente permitidos.
Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o  
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor  matriz  e filial  com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.
Para  fins  de  habilitação,  deverá  o  interessado  comprovar  os  seguintes  requisitos,  que  serão 
exigidos conforme sua natureza jurídica.
HABILITAÇÃO JURÍDICA
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede.
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
-  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.
Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU ou sociedade identificada  como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.



Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil  das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis  onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz.
Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 
consolidação respectiva.
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o caso;
Prova de regularidade fiscal  perante a Fazenda Nacional,  mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal  
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943;
Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual  e/ou  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao 
objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA
Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

Qualificação Técnico-operacional:  Apresentar um ou mais atestado (s), em nome da empresa 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o licitante tenha 
realizado  no  mínimo  50%  (cinquenta  por  cento)  do  quantitativo  das  parcelas  de  maior 
relevância indicadas, da atividade pertinente e compatível em características, quantidades 
e prazos com o objeto da dispensa de licitação. 

Qualificação Técnico-profissional:  Prova de possuir no seu quadro permanente, na data da 
realização desta licitação, profissional (is) de nível superior ou outro devidamente reconhecido 
pela entidade competente, detentor (es) de Atestado de Responsabilidade Técnica por execução 
de serviço de característica semelhante,  limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior 
relevância indicadas e valor significativo do objeto da dispensa de licitação.

São  parcelas  de  maior  relevância  para  capacitação  profissional  e  operacional os  serviços 
descritos dos Lotes abaixo:



Justificativa para Exigência de Qualificação Operacional e Profissional

A  contratação  de  serviços  de  designer  gráfico  exige  competências  técnicas  específicas  que 
impactam  diretamente  na  qualidade,  funcionalidade  e  efetividade  dos  produtos  entregues.  A 
exigência de qualificação operacional e profissional tem como objetivo assegurar que o contratado 
possua:

 Domínio  técnico  das  ferramentas  de  design (como  Adobe  Photoshop,  Illustrator, 
InDesign,  entre outras),  essenciais  para a criação de materiais  gráficos com qualidade 
profissional.

 Capacidade de interpretação de briefing e identidade institucional, garantindo que os 
materiais estejam alinhados com os objetivos da Secretaria e respeitem a identidade visual  
oficial.

 Experiência  comprovada  na  produção  de  peças  gráficas voltadas  à  comunicação 
institucional,  campanhas  educativas,  materiais  pedagógicos  e  sinalização,  o  que reduz 
riscos de retrabalho e garante maior eficiência.

 Conhecimento em acessibilidade visual, permitindo a produção de conteúdos inclusivos 
e  adequados  a  diferentes  públicos,  conforme  diretrizes  legais  e  boas  práticas  de 
comunicação pública.

 Agilidade e organização operacional,  fundamentais para atender prazos e demandas 
simultâneas,  especialmente  em  períodos  de  campanhas,  eventos  ou  lançamentos  de 
programas.

A ausência de profissionais qualificados pode comprometer a imagem institucional,  dificultar a 
comunicação com o público-alvo e gerar desperdício de recursos públicos. Por isso, a exigência 
de qualificação não apenas é legítima, como também necessária para garantir a efetividade da 
contratação  e  o  cumprimento  dos  princípios  da  administração  pública,  como  eficiência, 
economicidade e publicidade.

8 – PAGAMENTO

O pagamento da despesa será feito em favor da Contratada, mediante depósito bancário após o 
ateste na Nota Fiscal, devendo conter no corpo da mesma a descrição do Objeto, número do Banco,  
Agência  e  Conta  Bancária  da  Contratada,  desde  que  os  serviços  tenham sido  executados  em 
conformidade com as exigências contratuais e não haja fato impeditivo imputável ao contratado.
No caso da Nota Fiscal apresentar erros, esta será devolvida, e o pagamento será sustado para que 
a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo de pagamento ser contado a partir da 
data da reapresentação da mesma.
Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal,  será considerada como não apresentada para fins de 
atendimento das condições de pagamento.
É condição para o pagamento do valor constante na Nota Fiscal,  a apresentação dos seguintes 
documentos:
Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa da 
União e Receita Federal), abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' 
do parágrafo único do Art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;
Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual



Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;
Certidão negativa de débitos Trabalhistas – CNDT;
Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, 
com  efeito,  de  negativa”  diante  da  existência  de  débito  confesso,  parcelado  e  em  fase  de 
adimplemento.

Não  será  efetuado  qualquer  pagamento  à  empresa  Contratada  enquanto  houver  pendência  de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
Os  eventuais  encargos  financeiros,  processuais  e  outros,  decorrentes  da  inobservância,  pela 
licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
A  contratante poderá  efetuar  a  retenção,  na  fonte,  dos  tributos  e  contribuições  sobre  todos  os 
pagamentos à contratada.
Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da 
Nota Fiscal, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo 
pagamento.
O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal.

9 - RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA E CONTRATANTE

CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Fornecer  à  CONTRATADA  as  informações  e  documentações  indispensáveis  à  execução  do 
objeto contratado;

 Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com o previsto, justificando 
as razões da recusa;

 Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas;
 Cumprir,  de  forma  a  não  retardar  os  prazos  da  CONTRATADA,  suas  obrigações 

contratuais  que  constituam  pré-requisitos  para  que  a  mesma  cumpra  suas  próprias 
obrigações;

 Designar servidor para acompanhar a execução do Contrato; 

 CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 Executar o objeto contratual, nos prazos estipulados e de acordo com as especificações e 

condições previstas;
 Refazer, às suas expensas, o objeto contratual executado em desacordo com estabelecido;
 Realizar as atividades necessárias à execução do objeto;
 Comunicar imediatamente a ocorrência de fato alheia à execução do objeto contratual que 

afete o cumprimento das obrigações;
 Prestar  os  esclarecimentos  que  forem  solicitados  pela  Gestão/Fiscalização  durante  a 

vigência  deste  Contrato  e,  no  caso  de  reclamações,  responder  a  elas  no  prazo 
determinado;

 Manter, durante a vigência deste Contrato, de acordo com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas;

 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Setor responsável pelo 
recebimento e fiscalização; 



 Comprometer-se a prestar os serviços na data acordada, constantes da Autorização de 
Fornecimento/Serviços, emitida pelo setor de Compras.

10 - SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer 
das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do Art.  
156 da Lei nº 14.133/2021:
 Advertência; 
 Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;
 Impedimento de licitar e contratar com a Administração por prazo não superior a 03 (três) anos;
 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

11 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

Informamos  que  a  Secretaria  Municipal  de  Educação  certificará  a  existência  de  recursos 
orçamentários e financeiros para custear a despesa com a execução dos serviços.

12 - FISCALIZAÇÃO

A Fiscalização do instrumento contratual será ampla e irrestrita. O fiscal do contrato será a 
senhora Teresinha de Maria Aparecida Souza, lotada na Secretaria Municipal de Educação.
Não obstante a Empresa seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços,  
a  contratante  reserva-se  o  direito  de,  sem que  de  qualquer  forma  restrinja  a  plenitude  desta  
responsabilidade, exercer diretamente a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços.

13 - NOMEAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO:
Nome do Servidor: Teresinha de Maria Aparecida Souza
Cargo: Superintendente Administrativa de Educação
Matrícula: 905557

Guaçuí-ES, 23 de setembro de 2025.

Gilda Amitti Glória
Secretária Municipal de Educação de Guaçuí/ES
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